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Resumo:  Este artigo tem o objetivo de analisar a participação de gênero 
no processo legislativo de formulação de políticas públicas de combate 
à violência contra as mulheres no Congresso Nacional. Considerando 
as barreiras sociais e culturais que dificultam a representatividade femi-
nina na política em vários países, foi possível constatar que, embora as 
mulheres ocupem aproximadamente 15% das cadeiras da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal do Brasil, as mulheres são protagonistas 
tanto nas autorias e nas relatorias de projetos protocolados entre 2019 e 
2021 que visam combater a violência contra as mulheres no País, quanto 
nos discursos parlamentares com esse objetivo ao longo desse período. 
O protagonismo das legisladoras do Brasil pode ser compreendido pe-
los estímulos partidários propostos por Meyer (2003), bem como pela 
articulação institucional parlamentar e extraparlamentar nas estratégias 
de promoção da equidade de gênero, muitas das quais realizadas por 
servidores públicos e colaboradores dos três Poderes da República.
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Abstract:  This paper aims to analyze gender participation in the legislative 
process of formulating public policies to fight violence against women 
in the Brazilian National Congress. Considering the social and cultural 
hindrances that hinder female representation in politics worldwide, it 
was possible to verify in Brazil that, despite the fact that women occupy 
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approximately only 15% of the seats in the Chamber of Deputies and the 
Federal Senate, they are protagonists as authors and rapporteurs of projects 
presented between 2019 and 2021 that aim to fight violence against women 
in the country, and they deliver most of the parliamentary speeches with 
this objective throughout the period in question. The aforementioned 
protagonism of Brazilian female legislators can be understood both by 
the party incentives proposed by Meyer (2003), and by the parliamentary 
and extra parliamentary institutional articulation in strategies to promote 
gender equity throughout the country, many of which are carried out by 
public servants and collaborators of the three powers of the Republic.

Keywords:  legislative process; public policies; gender equity; fighting 
violence against women.

1  Introdução

De acordo com análise de Sabatier e Jenkins-Smith (1993, 1999), 
políticas públicas podem ser compreendidas como sistema de cren-
ças que abrangem valores e concepções causais distintos a respeito de 
determinados desafios em âmbito social. Conforme essa perspectiva 
analítica, os atores envolvidos na formulação e na execução de políticas 
públicas projetam sobre elas prioridades variadas, de modo a lograr a 
mudança pretendida.

Contudo, mudanças podem ensejar resistências, identificadas por 
esses autores em três graus específicos: 1) as relacionadas aos “axiomas 
normativos e ontológicos fundamentais”; 2) as relativas às percepções dos 
membros dos subsistemas políticos; e 3) as que dizem respeito ao apren-
dizado de experiências pretéritas, relacionadas aos aspectos cognitivos 
de coalizões. Nesse contexto de graus de resistências, a mobilização dos 
agentes políticos pode ocorrer por meio: 1) da negociação de acordos; 
2) de choques internos aos subsistemas políticos; ou 3) do aprendizado 
das consequências de uma determinada política pública.

Os subsistemas políticos são conduzidos por grupos específicos 
conceituados por Dahl (1970) como elites – que competem entre si e 
influenciam as decisões políticas –, especializadas em áreas específicas 
do conhecimento, tais como saúde, educação, segurança pública, entre 
outras. Na competição entre elites, realizam-se estrategicamente trocas 
de evidências factuais e de argumentos de modo a concretizá-los em 
programas governamentais.
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Em síntese, a elaboração de políticas pú-
blicas resulta de complexas negociações entre 
coalizões, compostas por agentes públicos ou 
mesmo por integrantes da sociedade civil, que 
atuam em determinados subsistemas de po-
der (CAPELARI; ARAÚJO; CALMON, 2015). 
Quanto mais representativos esses subsistemas, 
mais capazes serão de superar as resistências 
supracitadas e, portanto, traduzir em normas e 
ações públicas as necessidades dos mais variados 
grupos sociais em transformação.

Deve-se compreender a participação das 
mulheres na política nesse contexto dinâmi-
co entre transformações sociais e resistências. 
Embora representem a maioria da população 
mundial e possam votar e concorrer a cargos 
públicos em quase todos os países, dados da 
Harvard School indicam que, em 2013, as mu-
lheres ocupavam apenas 21% dos assentos dos 
parlamentos em todo o mundo e atuavam como 
chefes de Estado, ou como chefes de governo, 
em 24 países (POLITICAL…, c2022), os quais 
representam 12,43% dos 193 países que integram 
a Organização das Nações Unidas (ONU)1.

Todavia, a representação feminina na política 
pode apresentar diferenças significativas entre 
os países. Quando se analisa especificamente 
a representação parlamentar, o Brasil ocupa a 
115a posição no ranking mundial de presença 
feminina, considerando o ano de 2017 como 
referência – de acordo com informações do 
Projeto Mulheres Inspiradoras (PMI) (apud 
GANDRA, 2017), elaborado com base no banco 
de dados primários do Banco Mundial e do 
Tribunal Superior Eleitoral brasileiro. No sentido 
oposto à representação parlamentar brasileira 
encontram-se países como Ruanda e Bolívia, 
os quais apresentam respectivamente 63,8% e 
53,1% de seus assentos parlamentares ocupados 
por mulheres (GANDRA, 2017).

1 Ver Países-membros (2021).

Essas diferenças podem ser compreendidas 
com base no modelo teórico proposto por Geert 
Hofstede, que no início da década de 1970 li-
derou estudo sobre diferenças culturais e suas 
influências no trabalho efetuado nas empre-
sas; com adaptações, o modelo proposto por 
Hofstede (1991) pode ser aplicado para auxiliar 
a análise de diferenças em culturas políticas. 
Desse modelo podem-se citar dimensões que 
ajudam a avaliar os valores culturais de um país 
ou de uma organização:

a)  Distância do poder – de acordo com o 
qual membros menos poderosos de institui-
ções e organizações aceitam que o poder seja 
distribuído desigualmente, o que significa 
que, em países com elevada distância de po-
der, este tende a ser mais centralizado, com 
mais concordância das pessoas à manutenção 
do status quo;
b)  Individualismo versus coletivismo – é a 
medida do nível de vínculos entre as pessoas, 
dimensão que se reflete na autoimagem das 
pessoas definidas como o “eu” e o “nós”;
c)  Masculinidade – orientação à distinção 
de papéis entre os gêneros, com estereótipos 
pré-concebidos, segundo os quais determi-
nadas atribuições, como a liderança política, 
são equivocadamente exercidas mais por 
homens que por mulheres.
Resistências – como as barreiras culturais 

supracitadas, bem como as financeiras e le-
gais – ainda impedem, portanto, a devida re-
presentação feminina na política. De acordo 
com a Harvard School (POLITICAL…, c2022), 
a superação dessas resistências e o aumento 
da presença de mulheres em cargos eletivos é 
importante para que mais cidadãs se envolvam 
em discussões cívicas de interesses das próprias 
mulheres, havendo maior propensão de denun-
ciar crimes cometidos contra elas.

Conquanto ainda haja sub-representação, o 
Brasil é um bom exemplo de como a representação 
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parlamentar feminina é estratégica tanto para evidenciar problemas como 
para viabilizar soluções para os desafios práticos enfrentados por mulheres 
de todo o País. A análise do processo legislativo relacionado ao combate 
da violência contra as mulheres no âmbito do Congresso Nacional é o 
objetivo deste artigo, o qual, além desta introdução, é composto pelas 
seguintes seções: a) contextualização do problema; b) estudo de caso 
sobre as atividades legislativas no Congresso Nacional para combater a 
violência contra as mulheres; c) análise das possíveis motivações para a 
formulação de políticas públicas de combate à violência contra as mulheres; 
e d) considerações finais.

A metodologia que orientou a elaboração do artigo considerou tanto 
a revisão da bibliografia acadêmica relacionada ao combate da violência 
contra as mulheres, como a sistematização e a análise dos dados sobre 
o processo legislativo relacionado ao assunto, obtidos das equipes de 
atendimento ao público da Câmara dos Deputados2 e do Senado Federal3.

2  Contextualização do problema

A violência contra as mulheres é uma lamentável realidade em vários 
países. Não respeita etnia, crença religiosa, escolaridade, profissão ou 
classe social.

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS) (apud 
ALGUNS…, 2016), estima-se que 35% das mulheres de todas as nacio-
nalidades já sofreram algum tipo de violência física praticada por parceiro 
íntimo ou por um não parceiro em algum momento de suas vidas. Em 
determinados países essa estatística é ainda mais alarmante, como no 
caso da Índia, onde, de acordo com estudo realizado em Nova Délhi em 
2012 (apud ALGUNS…, 2016), 92% das mulheres afirmaram ter sofrido 
alguma modalidade de violência sexual em espaços públicos.

Na África e no Oriente Médio, por sua vez, é comum a prática da 
mutilação genital feminina. De acordo com a ONU (apud ONTIVEROS, 
2019), mais de 200 milhões de mulheres que lá vivem atualmente já foram 
mutiladas de alguma maneira, razão por que foi estabelecido, em 6/2/2019, 
o Dia Internacional da Tolerância Zero para a Mutilação Genital Feminina.

Não apenas organismos como a ONU, mas os parlamentos nacionais 
têm implementado medidas de conscientização e, principalmente, de 
combate à violência contra as mulheres. Na Índia, o Legislativo aprovou 
a Lei de Proteção das Mulheres contra a Violência Doméstica (ENTRA…, 

2 Ver Fale conosco ([20--]).
3 Ver Fale com… ([20--]).
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2006), que visa ao combate de agressões físicas, sexuais, verbais, emocio-
nais e econômicas realizadas por qualquer membro do núcleo familiar.

Outro exemplo de atuação legislativa de combate à violência contra 
as mulheres pode ser constatado na União Europeia, cujo Parlamento 
adotou uma resolução que solicita ao Conselho do Bloco medidas para 
concluir a ratificação da Convenção de Istambul (O PARLAMENTO…, 
2019), primeiro instrumento internacional vinculante que estabelece 
medidas de apoio às vítimas e de punição aos agressores.

No Brasil, o combate à violência contra as mulheres apresentou re-
sultados mais efetivos após a aprovação da Lei no 11.340, de 7/8/2006. 
Também conhecida como Lei Maria da Penha, esse diploma normativo, 
de acordo com seu art. 1o,

cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher […]; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência 
e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar 
(BRASIL, [2022]).

Antes dessa lei, a violência contra as mulheres era considerada crime 
de menor potencial ofensivo no Brasil, razão por que os infratores eram 
punidos com medidas brandas, como o pagamento de cestas básicas. A 
partir de sua promulgação, governo e sociedade tiveram de identificar a 
violência contra o gênero feminino como crime, aumentando o interesse 
público em tema que se restringia ao âmbito familiar e, muitas vezes, não 
era vinculado a ato ilícito.

Cumpre registrar a importância do Congresso Nacional não apenas 
para criar a lei mencionada, mas também para aprimorá-la e estabelecer 
medidas complementares de combate à violência contra as mulheres. 
Tais medidas são necessárias e urgentes, uma vez que, de acordo com 
dados do 13o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2019), publicado 
pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, mais de 1,2 mil mulheres 
foram vítimas de feminicídio naquele ano, 4% a mais do que em 2017, 
demonstrando números preocupantes (MINISTRO…, 2020).

3  Estudo de caso: atividades legislativas no Congresso 
Nacional para combater a violência contra as mulheres

Diante desses desafios, realizou-se pesquisa para melhor compreender 
o processo legislativo relacionado à elaboração ou ao aprimoramento de 
políticas públicas específicas no Congresso Nacional, cujas Casas tradicio-
nalmente apresentam baixa representação de gênero. Para a 56a Legislatura, 
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por exemplo, foram eleitas apenas 11 senadoras e 77 deputadas federais, 
o que corresponde a 13,58% e 15,01% dos mandatos do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados respectivamente (OBSERVATÓRIO…, [20--]). 
Com base em dados obtidos pelas equipes técnicas de atendimento ao 
público das duas Casas parlamentares, foi possível identificar três atividades 
do processo em questão: 1) os projetos em tramitação sobre o assunto; 
2) as relatorias desses projetos; e 3) os discursos e pronunciamentos 
parlamentares sobre o assunto.

A metodologia de análise considerou todos os projetos de lei (PL) 
e projetos de lei complementar (PLP) protocolados ao longo dos três 
primeiros anos da 56a Legislatura (2019 a 2021) que têm por objetivo 
combater a violência contra as mulheres e que não estavam apensados4 
a outros projetos. Também foram considerados todos os registros de 
discursos e pronunciamentos parlamentares disponíveis em notas ta-
quigráficas desse período.

3.1  Projetos de combate à violência contra as mulheres

Foram identificados 336 projetos com esse perfil em tramitação na 
Câmara dos Deputados, ao passo que seus análogos no Senado Federal 
somaram 19 projetos.

Destaque-se, inicialmente, que esses projetos foram analisados em 
relação à sua iniciativa – primeira etapa do processo legislativo –, mais 
especificamente no que diz respeito ao gênero dos autores dessas pro-
posições, bem como no que se relaciona ao ano de sua apresentação. As 
tabelas a seguir apresentam os resultados obtidos.

Tabela 1

Autoria dos projetos de combate à violência contra as 
mulheres apresentados entre 2019 e 2021 em tramitação 
na Câmara dos Deputados em fevereiro de 2022

Autoria Quantidade Percentual

Parlamentar mulher 116 34,5%
Parlamentar homem 220 65,5%
Total 336 100%

Fonte: Elaborada pelos autores com base em dados obtidos pela equipe técnica de atendimento ao público 
da Câmara dos Deputados.

4 De acordo com definição do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe (2018), apen-
samento “consiste no procedimento […] [de] unir os autos de uma ação ou incidente 
processual aos de outra(o), em razão de disposição legal, fazendo com que sua tramitação 
seja conjunta ou em apenso”.
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Tabela 2

Autoria dos projetos de combate à violência contra as 
mulheres apresentados entre 2019 e 2021 em tramitação 
no Senado Federal em fevereiro de 2022

Autoria Quantidade Percentual

Parlamentar mulher 10 52,5%
Parlamentar homem 9 47,5%
Total 19 100%

Fonte: Elaborada pelos autores com base em dados obtidos pela equipe técnica de atendimento ao público 
do Senado Federal.

Os dados obtidos demonstram que as parlamentares mulheres são 
mais engajadas na apresentação de projetos com o objetivo de combater 
a violência contra as mulheres quando comparadas aos parlamentares 
homens. Na Câmara dos Deputados, apesar de a maioria dos projetos em 
tramitação ser de autoria de parlamentares do sexo masculino (65,5%), 
esse percentual é ainda muito inferior à representação masculina no 
Parlamento, que se aproxima dos 85% na Legislatura eleita em 2018, tanto 
na Câmara quanto no Senado Federal (A REPRESENTAÇÃO…, 2018). 
Em números relativos, portanto, a participação feminina nos projetos 
de combate à violência contra as mulheres é superior à participação 
masculina na Câmara dos Deputados, com 34,5%.

No Senado Federal, a participação feminina nos projetos de combate 
à violência contra as mulheres é ainda mais significativa, com a maioria 
absoluta dessas proposições (52,5% do total).

3.2  Relatorias de projetos de combate à violência contra as mulheres

Além da identificação das autorias, a pesquisa realizada também 
teve o objetivo de compreender a participação de mulheres e homens 
nas relatorias desses projetos. Foram considerados na análise os pro-
jetos apresentados entre 2019 e 2021 que não estivessem apensados a 
nenhum outro projeto e para os quais tivesse sido designada ao menos 
uma relatoria ao longo de sua tramitação. Com base em tais critérios, 
encontraram-se 94 projetos na Câmara dos Deputados e 7 projetos no 
Senado Federal. Os gráficos 1 e 2 resumem o perfil das atuais relatorias5 
desses projetos.

5 No caso de projetos que já tiveram relatorias mas que no momento da pesquisa não 
têm relatores, considerou-se a informação da última relatoria registrada na tramitação 
desses projetos.
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Gráfico 1

Perfil das atuais ou últimas relatorias dos projetos de combate à 
violência contra as mulheres apresentados entre 2019 e 2021 em 
tramitação na Câmara dos Deputados em fevereiro de 2022
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Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados obtidos pela equipe técnica de atendimento ao público 
da Câmara dos Deputados.

Gráfico 2

Perfil das atuais ou últimas relatorias dos projetos de combate 
à violência contra as mulheres apresentados entre 2019 e 2021 
em tramitação no Senado Federal em fevereiro de 2022
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Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados obtidos pela equipe técnica de atendimento ao público 
do Senado Federal.
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Os dados obtidos demonstram semelhança significativa no perfil das 
relatorias dos projetos em tramitação na Câmara dos Deputados e no 
Senado Federal. Em ambas as casas do Congresso Nacional, as parlamen-
tares mulheres são responsáveis por mais de 70% dessas relatorias – mais 
precisamente 70,21% na Câmara dos Deputados e 71,50% no Senado Federal.

3.3  Discursos e pronunciamentos sobre o 
combate à violência contra as mulheres

A pesquisa também identificou os discursos e os pronunciamentos 
parlamentares entre 2019 e 2021 que abordaram o combate à violência 
contra as mulheres. As tabelas 3 e 4 apresentam os resultados obtidos.

Tabela 3

Discursos e pronunciamentos sobre o combate à violência contra as 
mulheres proferidos entre 2019 e 2021 (Câmara dos Deputados)

Autoria Quantidade Percentual

Parlamentar mulher 393 67%
Parlamentar homem 192 33%
Total 585 100%

Fonte: Elaborada pelos autores com base em dados obtidos pela equipe técnica de atendimento ao público 
da Câmara dos Deputados.

Tabela 4

Discursos e pronunciamentos sobre o combate à violência contra 
as mulheres proferidos entre 2019 e 2021 (Senado Federal)

Autoria Quantidade Percentual

Parlamentar mulher 67 41,5%
Parlamentar homem 95 58,5%
Total 162 100%

Fonte: Elaborada pelos autores com base em dados obtidos pela equipe técnica de atendimento ao público 
do Senado Federal.

Os dados de 2019 e 2021 referentes aos discursos e pronunciamentos 
sobre o combate da violência contra as mulheres corroboram o entendi-
mento de que as parlamentares são mais atuantes que os parlamentares 
nesse tema. Em ambas as Casas, a participação percentual de deputadas 
e senadoras é significativamente maior que a proporção das cadeiras que 
ocupam no Congresso Nacional.
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No Senado Federal, conquanto a maior parte 
dos discursos e pronunciamentos de combate à 
violência contra as mulheres tenha sido proferida 
por senadores, as senadoras também tiveram 
participação expressiva, abrangendo 41,5% do 
total. Quando se analisam os discursos e pro-
nunciamentos sobre o assunto na Câmara dos 
Deputados, os resultados são ainda mais signi-
ficativos: 67% dessas atividades dizem respeito 
à atuação de deputadas.

4  Por trás dos números: possíveis 
motivações para a formulação de 
políticas públicas de combate à 
violência contra as mulheres

Os dados obtidos pela pesquisa demonstram 
que, nas autorias e relatorias de projetos que 
visam estabelecer políticas públicas de combate 
à violência contra as mulheres, bem como nos 
discursos e pronunciamentos parlamentares 
relacionados a esse assunto, as deputadas e 
senadoras tendem a ser mais atuantes que os 
parlamentares homens. O entendimento das 
diferentes motivações entre mulheres e homens 
para lidar com a questão no Congresso Nacional 
pode ser constatado nas proposições teóricas 
que se apresentam a seguir.

É possível compreender as motivações das 
mulheres para aprimorarem as políticas públicas 
em questão por meio da análise de Meyer (2003). 
Trata-se de um estudo sobre o posicionamento 
de cada partido político alemão no Bundestag 
(parlamento) em relação às políticas de estímulo 
interno de participação da mulher na política e 
na esfera pública e da atuação das parlamentares 
em textos legais relevantes para a constituição 
dos direitos da mulher com maior equidade na 
sociedade alemã no período de 1949 a 2002 – 
período anterior ao de Angela Merkel como 
primeira-ministra daquele país.

Nesse contexto, as principais questões abor-
dadas pela autora são:

a)  O que os partidos políticos têm feito para 
promover os direitos das mulheres em geral e 
para promover as mulheres em cargos eletivos? e

b)  O que as mulheres em cargos de liderança 
política têm feito para promover a igualdade 
entre os sexos, buscando refletir se as parlamen-
tares, desde o nascimento da República Federal 
da Alemanha em 1949, influenciaram, ou não, 
os rumos da política feminista.

Na dinâmica da estruturação política do 
sistema alemão, existe um papel importante 
desempenhado pelos partidos e, por isso, sua 
dinâmica interna em relação ao estímulo para 
a participação feminina impacta, de forma deci-
siva, a ocupação de cadeiras na Câmara Federal 
por mulheres.

Nas informações apresentadas no texto de 
Meyer (2003), nota-se uma maior permeabili-
dade das questões vinculadas à regulação das 
questões de equidade de gênero nos partidos 
que apresentam plataformas mais progressistas, 
como os conhecidos partidos de esquerda. Essa 
questão parece reproduzir-se da mesma forma 
no Brasil atual – espera-se que partidos de es-
querda do País consigam manter suas filiadas 
engajadas em maior quantidade e qualidade 
(ALMEIDA, 2015; PINTO; SILVEIRA, 2018).

No Brasil em 2018, elegeram-se várias mu-
lheres vinculadas aos partidos de centro-direita 
e direita, com tradições mais liberais. Isso suscita 
questões como a participação das mulheres re-
presentantes desse espectro na disseminação e 
na regulação das pautas de garantia de direitos 
para as mulheres.

A análise de Meyer (2003) sobre o Bundestag 
demonstra que a participação de parlamentares 
mulheres foi importante, inclusive para dar es-
paço e reverberar posições de grupos feministas 
de fora do parlamento. Em alguns dos exemplos 
relatados no caso alemão, a posição partidária 
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mais conservadora era contrária ao interesse 
das mulheres e, mesmo assim, as parlamentares 
ficaram contra a orientação do seu partido e a 
favor do texto.

Com base no estudo de Meyer (2003), por-
tanto, pode-se afirmar que é importante que os 
partidos políticos tenham ações concretas para 
estimular a participação política das mulheres, 
o que contribui tanto para aumentar o número 
de mulheres no parlamento, como para atrair 
mulheres para os quadros partidários. De acordo 
com o argumento da autora, também fica claro 
que as mulheres contribuíram muito, desde o 
início da República Federal da Alemanha, para 
a adoção de leis que promovessem a igualdade 
de gênero ou melhorassem direitos das mu-
lheres. Elas também introduziram no debate 
parlamentar temas que, de acordo com as vi-
sões estabelecidas sobre as relações de gênero, 
normalmente pertenceriam à esfera privada e 
levantaram questões políticas feministas com 
mais frequência em comparação com os ho-
mens, intercedendo não só por elas, mas também 
por outros grupos normalmente à margem da 
sociedade.

É preocupante, no entanto, a informação de 
Meyer (2003) de que o interesse demonstrado 
pelos partidos sobre os temas de equidade de 
gênero seja maior no discurso da fase de cam-
panha política do que efetivamente nas ações 
pós-eleições. Em que pese a preocupação su-
pracitada, os dados constatados no estudo de 
caso apresentado na seção anterior demonstram 
o protagonismo, no caso brasileiro, de deputa-
das federais e senadoras no processo legislativo 
relacionado ao aprimoramento das políticas 
públicas que visam ao combate da violência 
contra as mulheres.

O mesmo engajamento não se observa na 
atuação de parlamentares do sexo masculino no 
Congresso Nacional, situação que também pode 
ser compreendida por meio dos argumentos 

de Höhmann (2020), o qual tem o objetivo de 
identificar as condições que afetam a atuação de 
homens na representação de temas de interesse 
das mulheres nos parlamentos. O autor apresenta 
três hipóteses contrastantes para compreender 
a referida representação:

a)  a hipótese do que o autor denomina 
“transbordamento positivo”, segundo o qual é 
possível que os homens passem a apoiar essas 
questões, agindo mais frequentemente em 
defesa dos interesses das mulheres, à medida 
que elas insiram as questões de gênero na 
agenda parlamentar;
b)  no sentido contrário, a hipótese que suge-
re a possibilidade de haver efeito de ameaça 
de grupo, situação em que os parlamentares 
homens se sentiriam ameaçados pelo engaja-
mento das mulheres no processo legislativo 
e, por essa razão, não as apoiariam nos temas 
de interesse delas, com receio de perderem 
espaço no parlamento; e
c)  a terceira hipótese postula efeito de es-
pecialização entre parlamentares mulheres e 
homens; nesse contexto, a hipótese considera 
que, se mais mulheres entram no parlamento, 
os parlamentares homens, por um lado, não 
tendem a apresentar nenhum comportamen-
to hostil contra as parlamentares mulheres, 
mas, por outro lado, deixam de se sentir 
responsáveis por defender os interesses fe-
mininos no processo legislativo.
Ao também analisar o caso do parlamento 

alemão, especificamente entre 1998 e 2013, foi 
possível a Höhmann (2020) validar a terceira 
hipótese, relacionada à especialização da atuação 
parlamentar com base nos interesses de gênero. 
Com efeito, o autor afirma que os parlamentares 
homens tendem a reduzir a intensidade de sua 
atuação na defesa dos interesses das mulheres se 
a proporção de mulheres no parlamento for alta.

O estudo de caso apresentado neste artigo, 
como demonstrado na seção anterior, apresenta 
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dados que vão em sentido diferente do que propõe Höhmann (2020). Se, 
para esse autor, na Alemanha a especialização ocorre à medida que aumenta 
a representação de gênero no parlamento, no Brasil essa especialização se 
desenvolve mesmo no contexto em que a representação é baixa.

Considerando as três hipóteses apresentadas por Höhmann (2020), 
o caso brasileiro apresentaria mais proximidade com a segunda, de acor-
do com a qual os parlamentares homens se sentiriam ameaçados pelo 
engajamento das mulheres no processo legislativo e, por essa razão, não 
as apoiariam ou as apoiariam pouco nos temas de interesse delas, com 
receio de perderem espaço no parlamento. No Congresso Nacional, a 
representação parlamentar feminina é baixa, mas seu engajamento é 
bastante expressivo no processo legislativo que visa aprimorar as políticas 
públicas de combate à violência contra as mulheres.

As motivações para esse significativo engajamento, mesmo em contexto 
de sub-representação, podem ser compreendidas por meio da análise de 
Meyer (2003), segundo a qual parlamentares mulheres, apoiadas por outros 
grupos de mulheres, tendem a potencializar sua atuação nos processos 
de formulação de políticas públicas de seu interesse. O caso brasileiro é 
emblemático nesse sentido, com várias medidas institucionais de combate 
à violência contra as mulheres. No Congresso Nacional, destacam-se, 
por exemplo, os trabalhos da Comissão Permanente Mista de Combate 
à Violência contra a Mulher (CMCVM), que tem por objetivo:

I – diagnosticar lacunas nas ações e serviços da Seguridade Social e na 
prestação de segurança pública e jurídica às mulheres vítimas de violência;

II – apresentar propostas para a consolidação da Política Nacional de 
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres;

III – realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;

IV – solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;

V – promover o intercâmbio com entidades internacionais com vistas 
ao conhecimento de legislações, políticas e ações pertinentes ao objeto 
da Comissão (BRASIL, 2014).

Entre as relevantes medidas já realizadas pela CMCVM, cita-se o 
relatório da Comissão com processo de monitoramento e avaliação das 
políticas de enfrentamento à violência contra as mulheres, apresentado 
em março de 2021 (BRASIL, 2021; COMISSÃO…, 2021). O relatório 
registra desafios a serem enfrentados nessa temática, como a) “o aumento 
do alcance das políticas públicas”, b) “os modelos de intervenção que 
devem considerar a diversidade e a realidade das mulheres”, c) “a opera-
cionalização dos modelos que devem considerar questões federativas e 
de funcionamento dos diferentes subsistemas de políticas públicas” e d) 
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“o necessário aprimoramento dos dados refe-
rentes às violências contra mulheres em todo o 
país, para subsidiar as decisões relacionadas às 
políticas públicas de enfrentamento à violência” 
(BRASIL, 2021; COMISSÃO…, 2021).

No âmbito específico do Senado Federal, 
citem-se os trabalhos da Procuradoria Especial 
da Mulher, que tem atuado desde 2013 com o 
objetivo de debater sobre questões de gênero e 
de construir uma sociedade em que mulheres 
e homens tenham os mesmos direitos. A pauta 
da Procuradoria relaciona-se a incentivos para 
a “participação feminina na política, visando 
equalizar a representação de gênero nos espaços 
de decisão do país”; sua missão é “zelar, fiscalizar, 
controlar e incentivar os direitos da mulher, 
criando mecanismos de empoderamento, es-
pecialmente em situações de desigualdade de 
gênero” (PROCURADORIA…, 2013).

Ressalte-se também o trabalho do Comitê 
Permanente pela Promoção da Igualdade de 
Gênero e Raça do Senado Federal. Estabelecido 
pela Portaria da Diretoria-Geral no 2511, de 2015, 
o Comitê é mais um instrumento adotado pelo 
Senado Federal para a promoção da igualdade de 
gênero e raça. Entre as suas atribuições, citam-se 
as de a) “acompanhar um calendário de ações 
e atividades promovidas pela Administração 
do Senado dirigidas aos servidores, [de modo 
a] tornar o clima organizacional mais igualitá-
rio”, e b) “promover a troca de informações e 
conhecimentos orientados pela promoção da 
isonomia de direitos entre homens e mulheres, 
dentro e fora das organizações” (BRASIL, 2015).

Na perspectiva específica do combate à vio-
lência contra as mulheres, o Comitê tem promo-
vido campanhas que alertam a população para o 
problema, a exemplo dos 16 dias de ativismo pelo 
fim da violência contra as mulheres no mundo, 
que teve início no Brasil em 20/11/2020, Dia da 
Consciência Negra. O objetivo desse ativismo é 
compartilhar atividades, conhecimento e ino-

vações de maneira a prevenir e eliminar os atos 
violentos contra mulheres e meninas em todo o 
mundo, alertando sobre o problema do machis-
mo estrutural e das desigualdades sociais entre 
homens e mulheres que provocam agressões e 
assassinatos contra a população feminina.

Por fim, mas não menos importante, cumpre 
destacar que a vanguarda do Congresso Nacional 
e, mais especificamente, do Senado Federal na 
promoção de estratégias de equidade de gênero 
e raça por meio das instâncias mencionadas tem 
proporcionado estímulo para que outras insti-
tuições dos três Poderes da República Federativa 
do Brasil também participem dessas estratégias. 
Nesse contexto, registre-se o recente lançamento 
da Rede Equidade, “um programa de cooperação 
técnica para a implementação de ações conjuntas 
que buscam a Inclusão e Diversidade, com foco 
em gênero e raça, para o alcance da igualdade 
social”, do qual já participam as seguintes ins-
tituições (LANÇAMENTO…, 2022):

a)  Senado Federal;
b)  Câmara dos Deputados;
c)  Companhia de Pesquisa de Recursos 
Minerais;
d)  Conselho Nacional de Justiça;
e)  Conselho Nacional do Ministério Público;
f)  Ministério de Minas e Energia;
g)  Ministério Público do Trabalho;
h)  Superior Tribunal de Justiça;
i)  Tribunal de Contas da União; e
j)  Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios.

5  Considerações finais

O processo legislativo de elaboração ou apri-
moramento de políticas públicas é complexo, 
influenciado tanto por crenças que abrangem 
valores e concepções causais distintos a respeito 
dos desafios oriundos das relações políticas, 
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como por resistências de diferentes perfis, as 
quais podem ser superadas por meio de estraté-
gias como negociação de acordos, choques in-
ternos aos subsistemas políticos ou mesmo pelo 
aprendizado das consequências das políticas 
públicas executadas. As resistências em questão 
podem ter maior ou menor complexidade, a 
depender do problema que se pretende superar.

A questão da violência contra as mulheres, 
como demonstrado, é problema estrutural em 
vários países do mundo. No Brasil, o problema 
é crescente, não obstante os avanços propor-
cionados por meio de diplomas normativos 
como a Lei Maria da Penha, que contribuiu para 
promover o trabalho articulado entre governo 
e sociedade na identificação da violência contra 
o gênero feminino como crime, aumentando o 
interesse público em tema que se restringia ao 
âmbito familiar e, muitas vezes, não era vin-
culado a ato ilícito.

A desigualdade de gênero que impulsiona a 
violência contra as mulheres também é percebi-
da em uma das instâncias mais estratégicas para 
promover a sua superação. Em parlamentos 
de todo o mundo, com exceções, as mulheres 
ainda são sub-representadas, refletindo culturas 
políticas que apresentam desafios à participação 
democrática no exercício do poder, tais como 
a distância do poder, a masculinidade ou a 
dinâmica individualismo versus coletivismo, 
no conceito de Hofstede (1991).

A realidade brasileira é uma das que apre-
sentam as maiores sub-representações parla-
mentares de gênero, com as mulheres ocupando 
em torno de 15% das cadeiras, seja na Câmara 
dos Deputados, seja no Senado Federal. A des-
peito dessa baixa representação, o estudo de 
caso realizado demonstrou que senadoras e 
deputadas apresentam alto engajamento em ati-
vidades do processo legislativo relacionadas às 
políticas públicas de combate à violência contra 
as mulheres, sendo, em muitas oportunidades, 

a maioria absoluta das responsáveis por essas 
atividades, como demonstrado nos exemplos 
das relatorias dos projetos de lei e projetos de 
lei complementar com esse objetivo protoco-
lados ao longo dos três primeiros anos da 56a 
Legislatura (2019 a 2021) nas duas casas do 
Congresso Nacional, nas autorias desses pro-
jetos que tramitam no Senado Federal ou nos 
discursos e pronunciamentos parlamentares 
da Câmara dos Deputados entre 2019 e 2021.

O protagonismo das legisladoras do Brasil 
pode ser compreendido tanto pelos estímulos 
partidários propostos por Meyer (2003) como 
pela articulação institucional parlamentar e 
extraparlamentar nas estratégias de promoção 
da equidade de gênero em todo o País. São 
exemplos dessa articulação os trabalhos da 
Comissão Permanente Mista de Combate à 
Violência contra a Mulher, da Procuradoria 
Especial da Mulher e do Comitê Permanente 
pela Promoção da Igualdade de Gênero e Raça, 
esses dois últimos do Senado Federal, bem 
como da Rede Equidade, com a participação 
de órgãos dos três Poderes da República.

Se Höhmann (2020) propõe a hipótese de 
“transbordamento positivo” em perspectiva 
parlamentar – considerando a possibilidade 
segundo a qual, à medida que as mulheres co-
locam as questões de gênero na agenda parla-
mentar, os homens passariam a apoiar essas 
questões, agindo mais frequentemente em 
defesa dos interesses das mulheres –, também 
é possível formular essa hipótese em perspec-
tiva extraparlamentar, com base no exemplo 
brasileiro, considerando que as estratégias de 
equidade realizadas por servidoras e servido-
res públicos sem mandato eletivo ou mesmo 
por integrantes da sociedade civil organizada 
podem impulsionar a atuação das maiorias 
sub-representadas nos parlamentos. O teste 
dessa hipótese pode ser realizado em estudos 
futuros.
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